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Órgão: Poder Judiciário/Superior Tribunal de Justiça

PORTARIA STJ/GP Nº 47, DE 24 DE JANEIRO DE 2023

Aprova o Relatório de Gestão Fiscal exigido pela Lei

Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000.

O MINISTRO VICE-PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO EXERCÍCIO DA

PRESIDÊNCIA, usando da atribuição conferida pelo art. 21, inciso XXXI, do Regimento Interno e atendendo

ao disposto no art. 54, inciso III, da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, resolve:

Art. 1º Publicar, na forma dos anexos desta portaria, o Relatório de Gestão Fiscal referente ao

terceiro quadrimestre de 2022.

Art. 2º Fica autorizada a disponibilização do Relatório de Gestão Fiscal no portal do Tribunal na

internet.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MIN. OG FERNANDES

ANEXOS

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A DEZEMBRO/2022

1. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os

valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão

a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no

caso de cancelamento podem ser excluídos.

NOTAS:

1. Foram reclassificados, nas competências de janeiro e maio de 2022, os valores de R$

37.503,76 e 57.116,27, respectivamente. Os saldos informados foram abatidos do item "Despesas de

Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração" e incluídos no item "Inativos e Pensionistas com

Recursos Vinculados", em razão da precedência desta classificação em relação àquela - orientações do

item 04.01.05.01 do Manual dos Demonstrativos Fiscais - 12ª versão, páginas 532 a 534. Além disso, por se
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tratar de despesas relativas a pensionistas e não a ativos, os mesmos saldos também foram abatidos do

item "Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis" e incluídos no item "Pensões" do

Demonstrativo.

2. O item "Despesas com Pessoal não Executada Orçamentariamente" encontra-se zerado no

período total de competência em virtude de a execução orçamentária dessas despesas ser realizada

mediante a inscrição em restos a pagar processados (2022NE000006). Os valores e as razões para o não

pagamento estão detalhados a seguir:

a. Foi realizada a inscrição em restos a pagar processados (2022NE000006) no valor de R$

2.733.856,12, suficiente para cobrir a execução das despesas não pagas devido à falta do envio das guias

de cobrança pelos órgãos cedentes/esclarecimentos (meses de janeiro, fevereiro, março, abril, julho,

agosto, setembro, outubro, novembro e dezembro de 2022), constante nos processos STJ/SEI

002435/2019; 002439/2019; 002442/2019; 002443/2019; 002444/2019; 002451/2019; 002536/2019;

004015/2019; 004038/2019; 004047/2019; 004100/2019; 004107/2019; 004132/2019; 004134/2019;

004143/2019; 004147/2019; 004169/2019; 004172/2019; 004240/2021; 009883/2021; 013099/2022;

014658/2019; 019887/2022; 019888/2022; 023270/2022; 023307/2022; 023461/2022.

SERGIO JOSÉ AMERICO PEDREIRA

Diretor-Geral

FABIANA BITTES VEYL

Secretária de Orçamento e Finanças

IVO MÜTZENBERG

Secretário de Auditoria Interna

Tabela 5.2 - Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar - Outros Poderes e

Órgãos

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A DEZEMBRO/2022

NOTAS:

1. Essa coluna poderá apresentar valor negativo, indicando, nesse caso, insuficiência de caixa

após o registro das obrigações financeiras.

2. Na coluna "Disponibilidade de Caixa Bruta", além dos saldos apurados nas contas do

subgrupo 1.1.1.0.0.00.00 (Caixa e Equivalentes de Caixa), foi acrescido o saldo positivo das equações

8.2.2.2.4.01.01 (Restos a Pagar Recursos a Receber Autorizado Inscrição) e 8.2.2.1.4.01.01 (Restos a Pagar

Recursos a Liberar Autorizado Inscrição), que representa o valor líquido dos recursos a receber para

pagamento de restos a pagar;
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3. Recursos vinculados conforme CF 88, art. 98, parágrafo 2º; Lei nº 9.289, de 04 de julho de

1996 e Lei nº 14.303, de 21 de janeiro de 2022.

SERGIO JOSÉ AMERICO PEDREIRA

Diretor-Geral

FABIANA BITTES VEYL

Secretária de Orçamento e Finanças

IVO MÜTZENBERG

Secretário de Auditoria Interna

Tabela 6.2 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal - OUTROS PODERES E

ÓRGÃOS

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A DEZEMBRO/2022

SERGIO JOSÉ AMERICO PEDREIRA

Diretor-Geral

FABIANA BITTES VEYL

Secretária de Orçamento e Finanças

IVO MÜTZENBERG

Secretário de Auditoria Interna

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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